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Processo Administrativo Licitatório Pregão Presencial – SRP nº 9/2019-007 

Recorrente: M.B. COMÉRCIO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA. 

Recorrido: PREGOEIRA MUNICIPAL. 

DECISÃO 

Vistos, etc.  

Trata-se recurso administrativo apresentado no Processo Licitatório 

Pregão Presencial – SRP nº 9/2019-007, cujo objeto é a “Aquisição de Equipamentos 

para o Hospital Municipal João Lins de Oliveira, Município de Concórdia do Pará, conforme 

Convênio nº 25/2018-SESPA”. 

A referida aquisição tem como finalidade atender a rede pública 

municipal de saúde.  

A empresa licitante GOIÁS MED EIRELI – ME foi vencedora, dentre 

outros, do item 1 do certame, analisador automático hematológico 26 parâmetros. 

Quanto a fase de credenciamento, alega a recorrente que a empresa 

supramencionada não apresentou a documentação mínima para seu credenciamento no 

que se refere aos itens 4.1.2.3 e 4.1.2.1 restando a mesma NÃO CREDENCIADA.  

Assim, a recorrente alega uma desconexão completa entre a lei de 

licitações e a possibilidade de participação de uma empresa descredenciada para o 

certame vez que deixa de apresentar os documentos referentes as exigências editalícias 

já citadas.  

No que se refere as propostas, expõe a recorrente que a empresa GOIÁS 

MED EIRELI – ME apresentou proposta de equipamento de marca e fabricante o qual a 

licitante recorrente detém contrato de exclusividade na região. Assim, afirma que é 

improvável que a referida licitante vencedora tenha a possibilidade de cumprir com a 

oferta realizada. Que tal fato deve ser motivo de diligencias por parte da Comissão 

Permanente de Licitação.  

Segue afirmando que a o produto ofertado pela empresa GOIÁS MED 

EIRELI – ME, referente ao item 1, encontra-se com comercialização descontinuada no 

Brasil, o que torna, novamente, improvável a entrega do mesmo.  
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Que a licitante vencedora não realizou a devida impugnação ao edital nos 

termos do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93, resultando em uma tácita confirmação de 

acatamento aos termos do edital. 

No que se refere a habilitação, que a licitante vencedora não cumpriu 

com os termos editalícios em incluir termo de abertura e de encerramento nos 

documentos de habilitação apresentados para o certame, conforme previsão do item 7.7 

do edital.  

Ao final requer seja a licitante GOIÁS MED EIRELI – ME desclassificada 

do certame Pregão Presencial – SRP nº 9/2019-007 para o item 1 e que seja a proposta 

subsequente classificada e analisada.  

A Ilma. Pregoeira Municipal manteve sua decisão pelos seus próprios 

fundamentos registrados na ata da sessão do Pregão Presencial.  

É o relatório. Decido.  

Incialmente cumpre frisar que o presente instrumento foi interposto 

tempestivamente e subscrito por representante com procuração nos autos que outorga 

poderes para interpor recurso.  

No mérito, não assiste razão a recorrente.  

Quanto à possibilidade legal de empresa não credenciada participar do 

certame na modalidade Pregão Presencial. 

O credenciamento serve para que o representante credenciado da 

licitante possa assinar declarações em nome da empresa, oferecer lances verbais, 

negociar, manifestar intenção de recursos, entre outros.  

É cediço de que os licitantes poderão participar do pregão sem 

representante credenciado. Para este caso, apenas não poderão fornecer lances orais e 

manifestar intenção motivada em interpor recurso administrativo. 

Portanto, o licitante que não credencie representante participa apenas 

com o valor da sua proposta escrita, não podendo ofertar lances e interpor recurso 

administrativo. 
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É como se posiciona o Eg. Tribunal de Contas do Estado do Paraná: 

ACÓRDÃO N.º 4456/16 - Tribunal Pleno 

Representação da Lei n.º 8.666/1993 – Pregão Presencial – Exigência 

de Certidão Simplificada da Junta Comercial como condição de 

credenciamento dos representantes legais das empresas participantes 

– Desobediência ao disposto no artigo 4º, VI, da Lei n.º 10.520/2002 – 

Exclusão de licitante na fase de credenciamento – Inversão ilegal de 

fases – Exigência de certidão que funcionou como condição de 

participação no próprio certame – Restrição à competitividade – Pela 

procedência com multas e determinação. 

I. O credenciamento de representantes legais dos licitantes tem 

como finalidade a comprovação da existência dos necessários 

poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame; 

II. Em última análise o credenciamento busca garantir a integridade dos 

documentos de proposta e de habilitação, de modo que as informações 

neles contidas realmente tenham partido da empresa que acudiu ao 

certame, evitando-se simulações ou mesmo que um credenciado 

represente mais de uma licitante, o que é vedado; 

(...) 

IV. Em licitações na modalidade Pregão na forma presencial, a falta 

de credenciamento de representante legal não impede a 

participação da empresa interessada na sessão pública, tendo o 

“representante sem poderes” atuação como mero depositante da 

proposta de preços e demais documentos habilitatórios, não 

estando este autorizado a praticar atos em nome da licitante e nem 

mesmo ofertar lances verbais na etapa respectiva. (TCE-PR 

5986432014, Relator: JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL, Tribunal 

Pleno, Data de Publicação: 26/09/2016). (Destacou-se). 

No mesmo sentido o entendimento do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, in verbis: 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11062850/artigo-4-da-lei-n-10520-de-17-de-julho-de-2002
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11062691/inciso-vi-do-artigo-4-da-lei-n-10520-de-17-de-julho-de-2002
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/99856/lei-10520-02
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ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INFRAERO. CONCESSÃO DE USO EM 

AEROPORTO. MODALIDADE PREGÃO. POSSIBILIDADE. 

CREDENCIAMENTO. ARTIGO 4º, VI, DA LEI 10.520/2002. 

PARTICIPAÇÃO NO CERTAME. A modalidade de licitação "Pregão" foi 

instituída pela Lei 10.520/2002, e apresenta como principal 

característica a inversão do procedimento adotado nas demais 

modalidades, no sentido de que a fase de classificação das propostas 

antecede à de habilitação/inabilitação das licitantes. O 

credenciamento, a teor do artigo 4º, VI, do r. diploma legal, 

restringe-se à verificação da identidade do licitante ou dos poderes 

de seu representante, elementos cuja ausência não tem o condão de 

impedir a participação da empresa no certame, de modo que 

eventual defeito nessa etapa pode ensejar apenas a impossibilidade 

de participação na fase de lances. Vale dizer, a não realização do 

credenciamento do licitante não implica, de modo algum, a sua 

desclassificação ou inabilitação da seleção. Considerando que o 

artigo 4º, XII, da Lei 10.520/2002 é expresso ao determinar que a 

verificação do atendimento das condições fixadas no edital é realizado 

após o encerramento da etapa competitiva e apenas em relação ao 

licitante que apresentou a melhor proposta, remanesce inequívoca a 

inversão das fórmulas legais inerentes ao Pregão, ensejando a 

ilegalidade do impedimento à participação da apelada no presente caso, 

sendo garantida sua participação no certame a despeito da falta de 

credenciamento. (TRF-4 - AC: 50145504020134047200 SC 5014550-

40.2013.4.04.7200, Relator: VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, 

Data de Julgamento: 28/11/2018, QUARTA TURMA). (Destacou-se). 

Resta evidente que o fato do licitante não credenciar representante 

jamais constitui motivo para seu afastamento do certame, nem sua desclassificação, ou 

sua inabilitação. 

Da análise dos autos, verifica-se que a licitante GOIÁS MED EIRELI – ME 

venceu o item 1 do certame com o valor contido em sua proposta escrita, não tendo 

realizado nenhum lance para que chegasse ao menor preço, não havendo qualquer 

ilegalidade neste ponto, e, não assistindo razão os fundamentos da recorrente de que a 

vencedora restaria impossibilitada de participar do pregão presencial diante do seu não 

credenciamento.  
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Passo a analisar a alegação referente a proposta e a improvável 

possibilidade de entrega do objeto por conta da GOIÁS MED EIRELI – ME sob o 

fundamento da recorrente possuir termo de exclusividade com a fabricante do objeto ao 

qual a licitante vencedora informou em sua proposta.  

Neste ponto, como bem ventila em suas teses recursais, a recorrente 

admite que no caso sub examine há uma improvável possibilidade da entrega do objeto 

descrito na proposta da licitante vencedora por conta da sua exclusividade na região.  

Ora, não se pode impedir que a licitante tenha a possibilidade de entregar 

o objeto ao qual incluiu na sua proposta e restou vencedora sob o fundamento de uma 

probabilidade, não havendo qualquer confirmação de que a mesma não possua nenhuma 

possibilidade de entrega do mesmo.  

Ademais, em nosso ordenamento jurídico não se pode exigir que os 

licitantes apresentem qualquer meio de comprovação pelo fabricante de que este é capaz 

de fornecer ou comercializar o objeto licitado1. 

Neste sentido é como se posiciona o Eg. Tribunal de Contas da União – 

TCU: 

Habilitação: É vedado exigir declaração de que a licitante é distribuidora 

ou revendedora autorizada do produto ofertado, como condição de 

habilitação ou de classificação. (TCU - Acórdão 2375/2006 – 2.ª Câmara)  

Habilitação: Qualificação Técnica - É vedado incluir a apresentação de 

carta de solidariedade do fabricante dos equipamentos licitados. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 

Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.6. determinar ao Departamento de Informática do Sistema Único de 

Saúde - Datasus que exija, para fins de habilitação técnica, somente a 

apresentação dos documentos listados no art. 30 da Lei nº 8.666/93, 

abstendo-se de incluir cláusulas estranhas a esse normativo, como a 

apresentação de carta de solidariedade do fabricante dos equipamentos 

licitados, por não ser condição indispensável à garantia do 

cumprimento das obrigações provenientes dos contratos a serem 

celebrados (cf. art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/93, e art. 37, inciso 

                                                           
1 TCU - Acórdão 423/2007 – Plenário. 
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XXI, parte final, da Constituição Federal); (TCU - Acórdão 2.294/2007 - 

Primeira Câmara). (Destacou-se). 

Habilitação: Qualificação Técnica: Não se deve exigir que os licitantes 

apresentem declaração do fabricante do bem ou serviço citando que 

eles possuem condições técnicas para comercializar ou executar o 

objeto licitado. (TCU - Acórdão 423/2007 – Plenário). (Destacou-se). 

Assim, desclassificar a proposta da licitante que se compromete na 

entrega do objeto por uma mera improbabilidade é contrariar o princípio da 

competitividade bem como o critério do menor preço, máxima a ser observada na 

modalidade do pregão.  

Vale ressaltar, ainda, que no momento em que uma licitante vencedora 

pactua o contrato administrativo o qual prevê clausulas penais e sanções no caso da não 

entrega do objeto, a mesma encontra-se sujeita a penalidades passíveis de aplicação 

quando do não cumprimento de suas cláusulas. 

Por fim, passo a análise da arguição do não cumprimento do item 

editalício 7.7 pela licitante GOIÁS MED EIRELI – ME, objeto de impugnação da recorrente. 

É o que prevê o item 7.7 do edital do Pregão Presencial – SRP nº 

9/2019-007: 

7.7 As pastas que contêm a documentação de Habilitação deverão 

apresentar obrigatoriamente, TERMO DE ABERTURA E TERMO DE 

ENCERRAMENTO declarando o número de páginas apresentadas, 

devidamente, assinadas pelo representante legal. 

No caso sub examine verifica-se que a exigência da apresentação de 

termo de abertura e encerramento da pasta que contém os documentos de habilitação 

tem por objetivo facilitar e dar celeridade a administração na análise dos documentos 

apresentados.  

Fato é que, a não apresentação do mesmo, desde que não cause prejuízo 

a administração pública, trata-se de mera irregularidade vez que os documentos de real 

necessidade para a comprovação da habilitação foram apresentados e encontravam-se 

devidamente subscritos pelo representante legal. 
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No caso em tela, a Ilma. Pregoeira pôde verificar a presença dos 

documentos de habilitação exigidos, não sendo a ausência do termo de abertura e de 

encerramento da pasta fator prejudicial a apreciação dos mesmo.  

Não raras as vezes em que por um julgamento objetivo, porém, com 

apego literal ao texto do ato convocatório, excluem-se licitantes ou descartam-se 

propostas que, potencialmente, representariam o melhor contrato para a Administração.  

Nas lições do eminente doutrinador Marçal Justen Filho o certame não se 

presta a verificar a habilidade dos envolvidos em conduzir-se do modo mais conforme ao 

texto da lei – ou edital –, mas sim, a bem da verdade, a verificar se o licitante cumpre os 

requisitos de idoneidade e se sua proposta é satisfatória e vantajosa para a 

Administração2.  

Por evidente que o não cumprimento de exigências previstas no ato 

convocatório que tragam prejuízo a administração ou aos demais licitantes não podem 

ser considerados excesso de formalismo. Não é o que se verifica no caso sub examine. 

Sobre a matéria, assim se posiciona a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ: 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. EXIGÊNCIA EXCESSIVA. 

1. É excessiva a exigência feita pela administração pública de que, em 

procedimento licitatório, o balanço da empresa seja assinado pelo sócio 

dirigente, quando a sua existência, validade e eficácia não foram 

desconstituídas, haja vista estar autenticado pelo contador e rubricado 

pelo referido sócio. 2. Há violação ao princípio da estrita vinculação ao 

Edital, quando a administração cria nova exigência editalícia sem a 

observância do prescrito no § 4º, art. 21, da Lei nº 8.666/93. 3. O 

procedimento licitatório há de ser o mais abrangente possível, a fim de 

possibilitar o maior número possível de concorrentes, tudo a possibilitar 

a escolha da proposta mais vantajosa. 4. Não deve ser afastado candidato 

do certame licitatório, por meros detalhes formais. No particular, o ato 

administrativo deve ser vinculado ao princípio da razoabilidade, 

afastando-se de produzir efeitos sem caráter substancial. 5.Segurança 

                                                           
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 11. ed. São Paulo: Dialética, 2005, 
pg.60. 
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concedida. (Mandado de Segurança nº 5631-DF, 1ª Seção do STJ, Relator 

o Ministro José Delgado, publicado no DJU nº 156, p. 07 de 17/08/98). 

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PROPOSTA 

TÉCNICA. INABILITAÇÃO. ARGÜIÇÃO DE FALTA DE ASSINATURA NO 

LOCAL PREDETERMINADO. ATO ILEGAL. EXCESSO DE FORMALISMO. 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 1. A interpretação dos termos do Edital 

não pode conduzir a atos que acabem por malferir a própria finalidade 

do procedimento licitatório, restringindo o número de concorrentes e 

prejudicando a escolha da melhor proposta. 2. O ato coator foi 

desproporcional e desarrazoado, mormente tendo em conta que não 

houve falta de assinatura, pura e simples, mas assinaturas e rubricas fora 

do local preestabelecido, o que não é suficiente para invalidar a proposta, 

evidenciando claro excesso de formalismo. Precedentes. 3. Segurança 

concedida. (MS 5869/DF, Rel.ª Ministra Laurita Vaz, Primeira Seção do 

STJ, publicado no DJ em 07.10.2002, p. 163). 

No mesmo sentido o entendimento do Eg. TCU: 

REPRESENTAÇÃO, COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. SUPOSTAS 

IRREGULARIDADES OCORRIDAS EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, 

RELACIONADAS À DESCLASSIFICAÇÃO INDEVIDA DE LICITANTE COM 

PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. VÍCIO INSANÁVEL NO MOTIVO 

DETERMINANTE DO ATO DE DESCLASSIFICAÇÃO. NULIDADE. 

DETERMINAÇÃO. CIÊNCIA. 1. O intuito basilar dos regramentos que 

orientam as aquisições pela Administração Pública é a contratação da 

proposta que lhe seja mais vantajosa, obedecidos os princípios básicos 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 2. No 

curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve 

pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a 

adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado 

grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 

promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo 

extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 

prerrogativas dos administrados. (TCU: Acórdão nº 357-7/2015. 

Plenário). (Destacou-se). 
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Vale ressaltar que a lei de Licitações prevê a possibilidade de diligências 

a serem realizadas pela comissão destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo, vedando-se a inclusão de documento que deveria constar originalmente na 

proposta, o que não é o caso em tela. Vejamos: 

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos 

seguintes procedimentos: 

(...) 

§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originariamente da 

proposta. 

Percebe-se que o legislador tomou o devido cuidado ao incluir na lei tal 

previsão que evita da administração incorrer no excesso de formalismo.  

Como já exposto, a não apresentação do termo de abertura e 

encerramento na pasta que contém os documentos de habilitação da empresa licitante 

não trouxe nenhum prejuízo ao certame ao passo que a documentação apresentada pela 

empresa está em conformidade com o que prevê o instrumento convocatório e pôde ser 

verificada no momento da sessão, pelo que entendo desnecessária a promoção de 

diligência para a possível inclusão do termo de abertura e encerramento da pasta de 

documentos de habilitação nos termos do art. 43, § 3º da Lei Federal 8.666/93. 

Diante do exposto, conheço do recurso e, no mérito, hei por bem NEGAR 

PROVIMENTO, mantendo-se a decisão da Pregoeira Municipal no Processo 

Administrativo Licitatório Pregão Presencial – SRP nº 9/2019-007, nos termos da 

fundamentação.  

Concórdia do Pará, 01 de abril de 2019. 

 

 

 

 

Elias Guimarães Santiago 

Prefeito Municipal 
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